
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2827079 - PR (2025/0006379-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ZENI DE LOURDES ROBERTO MAINARDES
ADVOGADOS : DANILO ALBERTO BRANDI - PR054517

JHONATHAN MARINS LAGOS MAINARDES - PR106946
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : FABIULA MULLER KOENIG - PR022819

GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - PR056918

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS PELA
MESMA PARTE CONTRA O MESMO ATO JUDICIAL.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. ÓBICE DA SUMULA 182 DO STJ. PRECEDENTES
DA CORTE. OBICE DA SUMULA 83 DO STJ. RECURSO NÃO
CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob alegação de ausência de
concessão de prazo para sanar vícios ou complementar
documentação, afronta a dispositivos legais e constitucionais, e
necessidade de enfrentamento das teses levantadas pela parte
agravante.
2. A decisão recorrida inadmitiu o recurso especial com
fundamento na preclusão consumativa, em razão da interposição
de dois recursos pela mesma parte contra o mesmo ato judicial, e
na ausência de impugnação específica de todos os fundamentos
da decisão de inadmissão.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando: (i) a aplicação
do princípio da preclusão consumativa, que inviabiliza o
conhecimento de recurso interposto por último contra o mesmo ato
judicial; e (ii) a ausência de impugnação específica de todos os
fundamentos da decisão recorrida, conforme exigido pelo art. 932,
III, do CPC e pelo  parágrafo único, I, do Regimento art. 253,
Interno do STJ.
III. Razões de decidir
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4. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada por capítulos autônomos, exigindo que a parte agravante
impugne todos os fundamentos de forma efetiva e pormenorizada. 
5.  A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos
da decisão recorrida inviabiliza o conhecimento do agravo em
recurso especial, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal
e à Súmula 182 do STJ.
6. O princípio da preclusão consumativa impede o conhecimento
de recurso interposto por último contra o mesmo ato judicial,
conforme consolidado na jurisprudência do STJ. Aplicação da
Súmula 83 da Corte.
IV. Dispositivo 
7. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTERPOSIÇÃO DE DOIS RECURSOS PELA
MESMA PARTE CONTRA O MESMO ATO JUDICIAL.
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. ÓBICE DA SUMULA 182 DO STJ. PRECEDENTES
DA CORTE. OBICE DA SUMULA 83 DO STJ. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob alegação de ausência de
concessão de prazo para sanar vícios ou complementar
documentação, afronta a dispositivos legais e constitucionais, e
necessidade de enfrentamento das teses levantadas pela parte
agravante.

2. A decisão recorrida inadmitiu o recurso especial com
fundamento na preclusão consumativa, em razão da interposição
de dois recursos pela mesma parte contra o mesmo ato judicial, e
na ausência de impugnação específica de todos os fundamentos
da decisão de inadmissão.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo em
recurso especial pode ser conhecido, considerando: (i) a aplicação
do princípio da preclusão consumativa, que inviabiliza o
conhecimento de recurso interposto por último contra o mesmo ato
judicial; e (ii) a ausência de impugnação específica de todos os
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fundamentos da decisão recorrida, conforme exigido pelo art. 932,
III, do CPC e pelo  parágrafo único, I, do Regimento art. 253,
Interno do STJ.

III. Razões de decidir

4. A decisão de inadmissibilidade do recurso especial não é
formada por capítulos autônomos, exigindo que a parte agravante
impugne todos os fundamentos de forma efetiva e pormenorizada. 

5.  A ausência de impugnação específica de todos os fundamentos
da decisão recorrida inviabiliza o conhecimento do agravo em
recurso especial, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal
e à Súmula 182 do STJ.

6. O princípio da preclusão consumativa impede o conhecimento
de recurso interposto por último contra o mesmo ato judicial,
conforme consolidado na jurisprudência do STJ. Aplicação da
Súmula 83 da Corte.

IV. Dispositivo 

7. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento ante a ausência de concessão de prazo para sanar
vícios ou complementar documentação, conforme o artigo 362, § 2º, do Regimento
Interno do TJ/PR  e ainda por afronta a dispositivos legais e constitucionais, como os
artigos 1.022 e 489 do CPC, e a necessidade de enfrentamento das teses levantadas
pela parte agravante.(e-STJ Fl.884-94)

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

É o relatório.

VOTO
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O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

Trata-se de recurso especial interposto por ZENI DE LOURDES
 com fundamento no artigo 105, inciso III,ROBERTO MAINARDES

alíneas “a” e “c” da Constituição Federal, contra os acórdãos proferidos
pela Décima Sexta Câmara Cível deste Tribunal de Justiça.

Compulsando os autos, verifica-se que resta prejudicada a análise do
presente recurso especial, juntado aos autos no dia 23/07/2024, às 16:

, uma vez que o recorrente exerceu seu direito de recorrer em49:41
relação aos acórdãos de Apelação Cível e dos Embargos de Declaração,
por meio do Recurso Especial Cível , 0004628-76.2024.8.16.0064 Pet
juntado aos autos em . 23/07/2024, às 16:46:03

Aplica-se, no presente caso, o princípio da , preclusão consumativa
adotado por ambas as Cortes da instância superior, segundo o qual:

”(…) 1. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra o
mesmo ato judicial inviabiliza o conhecimento daquele
protocolizado por último, por força do princípio da
unirrecorribilidade e da preclusão consumativa. (…)”
(AgInt no  relator Ministro João Otávio de REsp n. 2.028.115/PA,
Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 6/3/2023,  9/3/2023.

Nesse sentido, ainda:

”(…) 1. Em razão do princípio da unirrecorribilidade recursal, que
estabelece que para cada provimento judicial admite-se apenas um
recurso, deve ser reconhecida a preclusão consumativa daquele
que foi deduzido por último, porque electa una via non datur
regressus ad alteram. (…)”
(AgInt no AgInt no  relator Ministro Moura AREsp n. 1.574.412/SP,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 6/3/2023,  9/3/2023.

”(…) 2. Interpostos dois agravos regimentais, pela mesma parte,
contra a mesma decisão, tem-se configurada, por aplicação do
princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais, a preclusão
consumativa quanto ao segundo recurso, pelo exaurimento do
direito ou faculdade de recorrer em virtude do seu integral
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exercício. (…)”
(AgRg no HC n. 789.551/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em

 DJe de )14/2/2023,  17/2/2023.

Diante do exposto, . (e-STJ Fl. inadmito o presente recurso especial
880-1)

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que o recurso apresentado não poderá ser conhecido.

Nos termos do  do CPC e do  parágrafo único, art. 932, inciso III,  art. 253,
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em recurso
especial que "não tenha impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão
recorrida".

No entanto, como se infere da leitura da petição de interposição, a
decisão de admissibilidade não foi razoavelmente impugnada. O especial foi inadmitido
por preclusão consumativa e o agravo impugna a inexistência de deferimento de prazo
para regularização do especial.  

Vê-se ainda que não houve cerceamento ao livre direito de acesso a
justiça porque o primeiro recurso foi recebido, como ressalvado na decisão de
admissibilidade:     

Compulsando os autos, verifica-se que resta prejudicada a análise do
presente recurso especial, juntado aos autos no dia  às 16: 23/07/2024,

, uma vez que o recorrente exerceu seu direito de recorrer em49:41
relação aos acórdãos de Apelação Cível e dos Embargos de Declaração,
por meio do Recurso Especial Cível , 0004628-76.2024.8.16.0064 Pet
juntado aos autos em .(e-STJ Fl.880) às 16:46:03 23/07/2024,

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos autônomos, mas por
um único dispositivo, o que exige que a parte agravante impugne todos os
fundamentos da decisão que, na origem, inadmitiu o recurso especial.

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, não sendo
suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da controvérsia, sob pena de
incidência, por analogia, da Súmula 182/STJ.
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Observa-se que, no presente caso, que o recurso de agravo não
impugna, de maneira efetiva e detida, todos os capítulos da decisão de inadmissão. Do
mesmo modo, não foram apresentados fatos novos ou elementos aptos a desconstituir
a decisão impugnada, bem como não se demonstrou a inaplicabilidade dos julgados
indicados pelas decisões que inadmitiram os recursos especiais ao presente caso, o
que inviabiliza o conhecimento das insurgências.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.  DO ART. 535  CPC/1973.
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO. SÚMULA Nº 182 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do
Código de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3
/STJ).

2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não
no sentido pretendido pela parte.

3. Não pode ser conhecido o recurso que não infirma especificamente os
fundamentos da decisão agravada, por óbice da Súmula nº 182/STJ.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 726.599/DF,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 20/3/2018,  3/4/2018.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO CPC/73.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC/73. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE ART. 557
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N° 182 DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

1. Inaplicáveis as disposições do NCPC a este julgamento ante os
termos do Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ
na sessão de  Aos recursos interpostos com fundamento no 9/3/2016:

 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016)CPC/1973
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devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça.

2. A possibilidade de interposição de agravo regimental contra decisão
monocrática proferida com esteio no  do CPC/73, afasta qualquer art. 557
alegação de ofensa ao princípio da colegialidade.

3. O agravo regimental não impugnou as razões da decisão agravada,
pois não refutou a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF, em
razão da ausência de prequestionamento dos arts. 113, § 2º, 128, 165,
183, § 1º, 267, § 3º, 301, 319, 322, parágrafo único, 458, II, III, 460 do
CPC/73. Incide, no ponto, a Súmula nº 182 do STJ: É inviável o agravo
do  do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos art. 545
da decisão agravada.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

(AgRg no  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira REsp n. 1.464.098/GO,
Turma, julgado em  DJe de ) 10/10/2017,  20/10/2017.

 

análise dos autos indica que a Corte de origem adotouNo mais, a 
entendimento alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a
incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA.
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535
DO CPC/73. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO.
INCONFORMISMO. RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO QUANTO
AO PEDIDO DE IMPOSIÇÃO DE SANÇÕES PREVISTAS NO ART. 12
DA  PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO QUANTO À LEI 8.429/92.
PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO DOS DANOS CAUSADOS AO
ERÁRIO. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA DO STJ.
TESE FIRMADA SOB O RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS
REPETITIVOS. RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO PELA UNIÃO,
CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO ESPECIAL, INTERPOSTO
PELO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, CONHECIDO E
PARCIALMENTE PROVIDO.
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I. Recursos Especiais interpostos contra acórdão publicado na vigência
do CPC/73, aplicando-se, no caso, o Enunciado Administrativo 2/2016,
do STJ, aprovado na sessão plenária de  ("Aos recursos 09/03/2016
interpostos com fundamento no  (relativos a decisões CPC/1973
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos
de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas,
até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça").

[...]

X. Recurso Especial, interposto pela União, conhecido e provido.

Recurso Especial, interposto pelo Ministério Público Federal, a fls. 888
/904e, conhecido e parcialmente provido. Acórdão recorrido reformado,
para determinar o prosseguimento da demanda quanto ao pedido de
ressarcimento dos danos causados ao erário.

XI. Não conhecimento do segundo Recurso Especial, interposto
pelo Ministério Público Federal, a fls. 908/917e, em face do princípio
da unirrecorribilidade e da preclusão consumativa.

XII. Recursos julgados sob a sistemática dos recursos especiais
representativos de controvérsia (  e seguintes do  eart. 1.036  CPC/2005

-N e seguintes do RISTJ).art. 256

(  relatora Ministra Assusete Magalhães, PrimeiraREsp n. 1.899.455/AC,
Seção, julgado em  DJe de ) 22/9/2021,  13/10/2021.

 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie. 

É o voto.

 

Documento eletrônico VDA51567766 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 20/10/2025 11:20:22
Código de Controle do Documento: d1bda4fa-b9a8-43c7-a725-a57b601acead



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.827.079 / PR
Número Registro: 2025/0006379-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00050351920238160064 00074495320248160064 00074503820248160064 74495320248160064
7449532024816006400074503820248160064

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ZENI DE LOURDES ROBERTO MAINARDES
ADVOGADOS : DANILO ALBERTO BRANDI - PR054517

JHONATHAN MARINS LAGOS MAINARDES - PR106946
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : FABIULA MULLER KOENIG - PR022819

GUSTAVO RODRIGO GOES NICOLADELI - PR056918

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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